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Congresso aprova MP que quebra
controle sindical sobre os portos

O plenário do Congresso Na-
cional aprovou ontem quatro
medidas provisórias editadas
pelo governo, entre elas a de nº
1.728-18, que, na prática, que-
bra o controle hoje exercido
pelos sindicatos sobre a escala
de trabalho nos portos brasilei-
ros. Agora, a decisão caberá aos
órgãos gestores de mão-de-obra,
que contam com representantes
dos sindicatos, dos empresários,
do governo e dos usuários. Par-
lamentares de oposição acredi-
tam que a iniciativa poderá tra-
zer prejuízos aos trabalhadores.

Também foram aprovadas três
outras MPs: a que fixa em 67
anos a idade mínima para rece-
bimento, por idosos carentes, do
benefício de prestação continu-
ada do INSS; a que uniformiza
as contribuições das empresas e
dos órgãos de governo ao PIS e
ao Pasep; e, por fim, a medida
que permite a elevação do Im-
posto de Exportação de cigarros
e bebidas para países vizinhos,
com o objetivo de evitar o con-
trabando.

Outras três medidas provisórias fixam a idade mínima de 67 anos para pagamento de benefício do INSS aos idosos carentes,
uniformizam as contribuições ao PIS/Pasep e permitem o aumento do Imposto de Exportação sobre cigarros e bebidas

PÁGINA 3

Câmara
vai discutir
gastos com
vereadores
Foi aprovada, pelo plenário
do Senado, a redação final
da proposta de emenda
constitucional que limita os
gastos com as câmaras de
vereadores. Agora, a
matéria será examinada
pela Câmara dos
Deputados.

PÁGINA 2

Plenário ratifica dois
novos embaixadores

PÁGINA 2

O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, recebeu ontem o primeiro-
ministro da Holanda, Win Kok, que veio ao Brasil para estreitar as relações entre os
dois países. No encontro, Antonio Carlos destacou o esforço que o governo e o
Congresso Nacional estão fazendo para viabilizar todas as medidas do Programa
de Estabilização Fiscal.

O senador manifestou, ainda, sua confiança de que a comunidade internacional
saberá reconhecer e apoiar todo esse empenho, segundo revelou o senador Romeu
Tuma, que participou da audiência como vice-presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional do Senado. Tuma acrescentou que o primeiro-ministro
holandês concordou que as reações internacionais ao ajuste fiscal deverão ser po-
s i t ivas.

Antonio Carlos e Win Kok recordaram a importância da presença dos holandeses
no Brasil, reafirmando o apoio ao estreitamento de relações entre os dois países.

Presidente do Senado
recebe premier holandês

ACM lembrou a Win Kok o esforço que o Congresso tem feito
para ajudar na estabilização econômica do país

Proposta da
CPMF será
relatada
por Tuma
O senador Romeu Tuma será o
relator, na Comissão de
Constituição e Justiça, da
proposta de emenda
constitucional do Executivo que
prorroga a CPMF por mais dois
anos, elevando sua alíquota de
0,20% para 0,38%.

PÁGINA 5

As MPs que tratam da
escala de trabalho dos

portuários e do benefício
aos idosos provocaram

muita discussão no
plenário
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O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas da

Coordenação Agência Senado

O presidente do Congresso Nacional,
Antonio Carlos Magalhães, defendeu
ontem modificações no projeto de lei
que obriga os ocupantes de determi-
nados cargos públicos a cumprirem

Senador defende mudanças no
projeto de lei da quarentena

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, começou seu dia de
trabalho ontem cultivando o que ele de-
finiu como “puro sentimento de
baianidade”. O senador recebeu em
seu gabinete uma legítima baiana, ga-
nhou uma fita do Bonfim, um
balangandã e CDs, além de uma men-
sagem do governador do estado, César

ACM saúda Dia da Baiana
Borges – tudo em comemoração ao Dia
da Baiana.

A comitiva baiana foi liderada pelo
secretário de Cultura e Turismo do es-
tado, Paulo Gaudenzi, que recebeu de
Antonio Carlos um elogio pelo “exce-
lente trabalho que desenvolve na divul-
gação e promoção da cultura e turis-
mo baianos”.

O plenário do Senado aprovou
ontem dois  pareceres da Comissão
de Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE) favoráveis à
indicação dos  diplomatas Sebastião
do Rego Barros Netto e Carlos
Alberto de Azevedo Pimentel para
exercerem a função de embaixador
do Brasil junto à Argentina e à
Polônia, respectivamente. As
matérias irão à promulgação.

O Dia Internacional da Não-Violência
contra a Mulher foi lembrado ontem pela
senadora Benedita da Silva (PT-RJ). A data
foi escolhida em homenagem às irmãs
Patria, Minerva e Maria Teresa Mirabal,
assassinadas há 38 anos na República
Dominicana em conseqüência da parti-
cipação de Minerva como líder de oposi-
ção ao dita-
dor Rafael
Trujillo, que
durante 31
anos co-
m a n d o u
aquele país
c e n t r o -
americano.

Para Be-
nedita, a vi-
o l ê n c i a
contra a mulher é uma das faces mais ter-
ríveis da sociedade brasileira. Há uma ten-
dência da sociedade, entretanto, de con-
siderar este tipo de coação como um “cri-
me menor”.

A senadora informou que 2.500 mu-
lheres são mortas no país a cada ano,
em crimes passionais. A cada quatro
minutos, uma mulher é espancada no
Brasil. Ela lembrou que meio milhão
de mulheres são vítimas de violências
domésticas e sexuais. Segundo Bene-
dita, elas representam dois terços das
vítimas de agressões a parentes, no Bra-
sil. Dos agressores, 70% são pais bio-
lógicos e 30%, padrastos.

A senadora relatou a evolução históri-
ca dos direitos de cidadania até chegar
ao sufrágio universal, que “afiançou um
processo notável de corrigir, com os pró-
prios instrumentos políticos, a estrutura
de desigualdades da sociedade”. Mas a
senadora advertiu que as mulheres de
classe baixa ainda se encontram “nas
complexas estruturas dos excluídos, dis-
criminados e vulneráveis da sociedade”.

– A questão democrática brasileira
tem, no seu centro, a ampliação dos di-
reitos humanos aos vários segmentos ex-
cluídos da sociedade, entre eles, as mu-
lheres – afirmou.

 A senadora assinalou que, quando um
filho bate na mãe, a sociedade condena
seu gesto, mas somente enquanto um fi-
lho que agrediu a própria progenitora. Já
quando essa mulher é espancada pelo seu
esposo, companheiro ou amigo, ela difi-
cilmente tem defesa.

Benedita diz que
violência atinge

meio milhão
de mulheres

quarentena antes de ingressarem na
iniciativa privada. Antonio Carlos disse
que a lei de quarentena, como é co-
nhecida, está defasada, uma vez que já
tramita há nove anos.

A TV Senado coloca em debate
hoje, às 13h30 e 21h15, a
proposta de emenda à Constituição
que limita os gastos com as
câmaras de vereadores.
Foram convidados para o
programa os senadores Esperidião
Amin (PPB-SC), autor da proposta,
e Jefferson Péres (PSDB-AM),
relator da matéria.

Plenário acolhe
indicação de
embaixadores

Novas regras
são debatidas
na TV Senado

Em seu gabinete,
Antonio Carlos
recebe Ivanilda Leal,
em comemoração ao
Dia da Baiana

Antonio Carlos Magalhães
Presidente

10h - Preside sessão deliberativa ordinária do
Senado
15h30 - Recebe o deputado Paulo Kobayashi, pre-
sidente da Assembléia Legislativa do estado de
São Paulo
18h - Participa do Culto Nacional de Ação de Gra-
ças - Catedral Metropolitana de Brasília

PLENÁRIO

10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Quarto dia de discussão em primeiro tur-
no  da *PEC nº 19/97, que dispõe sobre a desti-
nação de recursos da União, dos estados, do Dis-
trito Federal e dos municípios para a implemen-
tação, funcionamento e gestão do SUS; *PLC nº
34/98, que dispõe sobre a criação de homepage
na Internet, pelo Tribunal de Contas da União,
para divulgação dos dados e informações que es-
pecifica; *Projeto de Resolução nº 105/98, que
autoriza a efetivação de contrato de confissão,
assunção, consolidação e refinanciamento de dí-
vidas, celebrado entre a União e o estado da
Paraíba, no âmbito do Programa de Apoio à Re-
estruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados; *PLS
nº 203/97, que acresce parágrafo ao art. 30 da
Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organiza-
ção da assistência social; *PLS nº 76/98, que
dispõe sobre a prestação voluntária de serviços
em programas de interesse social; *Mensagem
nº 72/94, que submete à aprovação desta Casa
a proposta do Banco Central do Brasil para a
definição de cr i tér ios e mecanismos para o
refinanciamento das dívidas públicas estaduais
e municipais; *Mensagem nº 135/94, que soli-
cita autorização do Senado Federal para contra-
tar operação de crédito externo, com garantia da
União, entre o estado do Maranhão e o Bird, no
valor equivalente a até U$ 79 milhões, de prin-
cipal, destinados a financiamento parcial de pro-
jeto para reabilitação e conservação de rodovias
naquele estado; *Ofício nº S/65/94, que enca-
minha solicitação para que o governo do estado
de Sergipe possa contratar operação de crédito
externo a ser realizada pela Empresa Energética
de Sergipe S.A., no valor de nove milhões, tre-
zentos e noventa e seis mil, quatrocentos e no-
venta e cinco reais, equivalente a quinze milhões
de marcos alemães, em 1/07/94, cujos recursos
serão destinados ao Projeto de Melhoramento do
Abastecimento de Energia Elétrica em Sergipe; e
*Ofício nº S/72/94, que encaminha solicitação
do governo do estado de São Paulo para que
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do
Estado de São Paulo, destinados à liquidação de
precatórios judiciais pendentes, de responsabili-
dade daquele estado

COMISSÕES

10h - Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Audiência pública com a presença do mi-
nistro da Saúde, José Serra, para discutir a re-
dução dos recursos destinados a área de saúde.
Ala Senador Nilo Coelho, sala 2

PREVISÃO DA SEMANA

Sexta-feira (27.11.98)
9h - Sessão não deliberativa

Benedita da Silva

 O plenário do Senado aprovou
ontem a redação final da proposta
de emenda à Constituição que es-
tabelece limites para as despesas
com o funcionamento do Poder
Legislativo municipal, incluída
a remuneração dos vereado-
res. A proposta, de autoria do
senador Esperidião Amin
(PPB-SC), será encaminha-
da agora à Câmara dos De-
putados.

A PEC estabelece que os
gastos com o Poder Legis-
lativo municipal não po-
dem ultrapassar os se-
guintes percentuais da
soma da receita tributária
e das transferências constitucionais
efetivamente auferidas pelos muni-

Senado aprova redação da emenda
que limita gastos com as câmaras

Proposta que fixa despesa com legislativo municipal entre 3% e 8% da
receita tributária deverá ser enviada agora à Câmara dos Deputados

cípios em cada exercício financeiro:
para municípios com população in-
ferior a dez mil habitantes, 8%; de dez

mil a 50 mil habitantes, 7%; de 50
mil a 100 mil, 6%; de 100 mil a 500
mil habitantes, 5%; de 500 mil a um
milhão de habitantes, 4%; e de 3%
para municípios cuja população ul-
trapassar um milhão de habitantes.

Na mesma sessão foi discutida
pelo terceiro dia, em primeiro tur-
no, a proposta de emenda à Consti-
tuição sobre a destinação de recur-
sos da União, dos estados, do Dis-
trito Federal e dos municípios para
o Sistema Único de Saúde. A maté-
ria  voltará a ser discutida na ses-
são de hoje, às 10 horas.

O plenário também aprovou a
renovação das concessões das rá-
d ios  Corné l io  Procópio  (PR),
Globo de Brasília e  Cultura de
Araraquara (SP).

Amin é autor da proposta que
fixa limites de despesa das

câmaras municipais
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O Congresso aprovou ontem a Medida Provisória nº
1.599, fixando em 67 anos a idade para que pessoas
idosas, sem condições de manter seu próprio sustento,
possam se can-didatar ao Benefício de Prestação Conti-
nuada, instituído em dezembro de 1993 pela Lei Orgâ-
nica da Assistência Social.

No valor de um salário mínimo, o benefício também
pode ser requerido por deficientes físicos, desde que
cumpram as exigências de exame médico pericial e lau-
do, realizados pelos serviços de perícia médica do INSS.

Vários deputados oposicionistas tentaram adiar a vo-
tação da matéria apontando a “perversidade” nela con-
tida: no caso dos idosos, a MP  aumentou a idade para a
concessão do benefício de 65 para 67 anos. Já em sua
51ª reedição, ela altera a Lei Orgânica da Assistência
Social, que estabeleceu a idade de 65 anos para a obten-
ção da ajuda financeira a partir de quatro anos da pro-
mulgação daquela lei,  ou seja, a partir de dezembro de
1997.

Outro aspecto destacado pela oposição foi o de que a
MP retira do Sistema Único de Saúde e dos conselhos
municipais de saúde o poder de concessão do benefí-
cio, passando-o para o INSS, que não tem postos pró-
prios em muitos municípios brasileiros. O aumento do
limite de idade e das dificuldades para a obtenção da
ajuda financeira levou os oposicionistas a afirmar que a
MP tem por objetivo impedir ao máximo a concessão do
Benefício de Prestação Continuada, que atende no mo-
mento cerca de 1,6 milhão de pessoas.

A medida provisória também modifica alguns artigos
da lei que criou o benefício, prevendo inclusive que o
primeiro pagamento tem que ser feito em até 45 dias
depois que a inscrição do idoso ou deficiente for apre-
sentada. A matéria vai  agora à promulgação.

As contribuições das empresas priva-
das e estatais e órgãos dos governos para
os programas de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor
Público (PIS-Pasep) foram uniformiza-
das pela Medida Provisória nº 1.676,
aprovada ontem pelo Congresso. A MP,
com parecer favorável apresentado em
plenário pelo senador Nabor Júnior
(PMDB-AC), vai à promulgação.

O dinheiro do PIS-Pasep é usado
para pagar um salário mínimo anual a
quem ganha até dois salários mínimos
por mês e ainda financia o programa
do seguro-desemprego. Desemprega-
dos que trabalharam em empresas que
recolhem as contribuições também têm
direito ao abono.

De acordo com a MP, a cobrança do
PIS-Pasep não será mais feita com base
no Imposto de Renda devido das em-
presas, mas com base no faturamento,
na folha de salários e na arrecadação
(no caso de governos).

 Para a empresa que contribuir com
base no faturamento, a alíquota será de
0,65%. Se a cobrança se basear na folha
de salários, o percentual será de 1%. No
caso de governos, a alíquota será de 1%
sobre o valor das receitas correntes arre-
cadadas e das transferências recebidas.

O presidente do Congresso, Anto-
nio Carlos Magalhães, pediu aos par-
tidos políticos que indiquem até a
próxima semana os nomes dos de-
putados e senadores que vão com-
por a comissão parlamentar mista de
inquérito destinada a investigar a atu-
ação dos institutos de pesquisa nas
últimas eleições.

A solicitação foi feita durante a ses-
são do Congresso da tarde de ontem,
a pedido do senador Ademir Andra-
de (PSB-PA), autor do requerimento
de criação da CPI. Ademir informou
que o prazo de funcionamento da CPI
vai apenas até 31 de janeiro próxi-
mo e até agora apenas o Bloco Opo-
sição e o PPB fizeram as indicações.

Órgão gestor vai controlar
escalas dos portuários

O Congresso aprovou a Medida
Provisória nº 1.725, que dá pode-
res ao Ministério da Fazenda para
fixar alíquotas elevadas do Imposto
de Exportação para cigarros e be-
bidas destinados aos países frontei-
riços que adotam tributação privi-
legiada. O objetivo é desestimular a
exportação de cigarros com isenção
tributária para fins de contrabando.

Segundo cálculo do governo,
quase 20% dos cigarros consumidos no Brasil chegam ao terri-
tório nacional por contrabando, depois de exportados por em-
presas instaladas no país. De acordo com a MP, a base de cálcu-
lo do Imposto de Exportação não poderá ser inferior ao seu
custo de produção, acrescido de todos os impostos e de 15%
como margem de lucro.

Além disso, a medida provisória elevou de 10% para 30% a
alíquota  máxima do Imposto de Exportação e, para defender a
política econômica e comercial no combate ao contrabando, o
Ministério da Fazenda poderá multiplicar por cinco a alíquota.
Ou seja, o governo poderá  fixar para os cigarros exportados
para países fronteiriços alíquotas de até 150%. Caberá ao Mi-
nistério da Fazenda decidir que produtos devem ou não ser
taxados na exportação. “ É um contra-senso aplicar Imposto de
Exportação, mas o governo tem de trabalhar contra a evasão
fiscal. Não é possível que 140 bilhões de cigarros consumidos
pelos brasileiros cheguem ao país  contrabandeados”,  afir-
mou o relator da MP, senador Ney Suassuna (PMDB-PB).

A MP nº 1.725 cria ainda a Taxa de Utilização do Sistema
Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), destinando-a ao
Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Ati-
vidades de Fiscalização,  usado pela Receita Federal. Serão co-
brados R$ 30,00  para cada registro de importação.

MP aprovada pelo Congresso transfere a organismo criado pela
Lei dos Portos atribuição que antes era dos sindicatos

Ajuda para idoso
será após 67 anos

Governo poderá elevar
imposto sobre cigarro

Uniformizadas regras de
contribuição ao PIS/Pasep

O senador Nabor
Júnior foi o relator

da medida provisória

Em sua justificativa ao Congresso, em
novembro de 1995, o presidente da Re-
pública afirma que teve de assinar a MP
por causa de uma decisão do STF que
considerou inconstitucionais dois decre-
tos-leis, de 1988, que fizeram mudan-
ças na cobrança do PIS-Pasep.

Sem a medida provisória, os traba-
lhadores filiados aos dois programas
poderiam ficar sem receber o abono de
um salário mínimo.

A oposição  criticou a medida provisória que trata das escalas de trabalho nos portos,
alegando que ela poderá trazer prejuízos  aos trabalhadores

ACM pede indicações para CPI
dos institutos de pesquisa

Ademir pediu ainda que, se os parti-
dos não fizerem as indicações, o pre-
sidente do Congresso o faça, basea-
do no Regimento Interno.

Antonio Carlos Magalhães

O Congresso aprovou ontem vários
créditos especiais e suplementares,
dentro do Orçamento da União, solici-
tados pelo presidente da República. En-
tre os créditos, estão R$ 450 milhões
para o Ministério da Fazenda, que usa-
rá o dinheiro para ressarcir estados e
municípios pelas perdas impostas pela
“Lei Kandir”, que isentou de ICMS ex-
portações de produtos primários e
semi-elaborados.

União irá compensar prejuízos
provocados pela Lei Kandir

Entre os outros créditos, estão R$ 13
milhões para o Ministério da Agricul-
tura, que usará os recursos para sub-
sidiar a produção de borracha natural
produzida no país. O subsídio foi cria-
do para ajudar os seringueiros nacio-
nais, que vinham enfrentando a com-
petição do produto importado do Su-
deste Asiático, o qual chega ao Brasil
por preços até menores que o custo da
produção nacional.

Ney Suassuna

Apenas os órgãos
gestores de mão-de-obra
têm legitimidade para fazer
a escala do rodízio dos tra-
balhadores portuários avul-
sos, e não os sindicatos,
decidiu ontem o Congres-
so, ao aprovar a Medida
Provisória nº 1.728-18,
reeditada pelo governo para
evitar qualquer dúvida
quanto à interpretação da
Lei dos Portos.

Na exposição de motivos
da MP, o governo alega que,
embora a Medida Provisó-
ria nº 1.679-18 parecesse
clara em relação a isso, aca-
bou por manter acesa a dú-
vida, “lançada propositadamente pela má
interpretação da Lei dos Portos”. Com a
MP, o governo entende ter esclarecido de-
finitivamente a questão.

A senadora Benedita da Silva (PT-RJ)
denunciou a iniciativa do governo como
manobra capaz de trazer enormes prejuí-
zos para os trabalhadores portuários. Ela
explicou que a MP 1.728-18 só esgotaria
seu prazo em 28 de novembro, mas foi
reeditada com uma antecipação de 16 dias,

num artifício do governo para substituir o
relator da matéria. “Não poderia deixar de
manifestar minha solidariedade a esse va-
loroso segmento de trabalhadores que es-
tão reféns dessa manobra”, afirmou.

Dez  emendas foram propostas, todas
rejeitadas pelo relator, deputado José Car-
los Aleluia (PFL-BA), o qual sustentou que
a MP era necessária para normatizar e or-
ganizar o sistema portuário brasileiro. Ele
explicou que em apenas três portos da

Bahia a designação de trabalhadores é fei-
ta atualmente pelo órgão gestor de mão-
de-obra, visto que isso não foi conseguido
noutros estados. O que contribui, na opi-
nião de Aleluia, para colocar os portos bra-
sileiros entre os mais caros do mundo.

Os deputados Arnaldo Faria de Sá (PPB-
SP) e Telma de Sousa (PT-SP), ex-prefeita
de Santos, pediram que a matéria ficasse
fora de pauta pelo menos por uma sema-
na, sem êxito. O líder do governo no Con-



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 19984

Ademir Andrade questiona
 o corte de R$ 3 milhões
 no orçamento do museu

A Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura (CI), presidida pelo senador Elói
Portela (PPB-PI), aprovou ontem, por
unanimidade, parecer favorável à indica-
ção de Luiz Augusto Horta Nogueira para
o cargo de diretor da Agência Nacional
de Petróleo (ANP). Caso tenha o nome
aprovado pelo plenário do Senado, Hor-
ta Nogueira irá completar o tempo rema-
nescente no mandato do ex-diretor
Ricardo Pinto Pinheiro.

O relator da matéria, senador José Ro-
berto Arruda (PSDB-DF), acredita que a
escolha de Horta Nogueira está de acordo
com a nova forma de atuação do Estado
nos setores de infra-estrutura, marcada
pela criação das agências reguladoras.

– O seu curriculum vitae evidencia
que ele possui a formação acadêmica e a
experiência profissional compatíveis com
o cargo para o qual é indicado. É impor-
tante notar que Horta Nogueira não pos-
sui qualquer ligação que possa colocar
sua atuação na ANP sob suspeição – re-
latou Arruda, durante a reunião, que con-
tou com a presença do diretor-presiden-
te da ANP, David Zylberstajn.

Horta Nogueira destacou a evolução da
regulação do setor energético, que teve
ativa participação do Legislativo e culmi-
nou com a criação da ANP. Para ele, o gás
natural pode contribuir de forma decisi-
va para geração de energia no país, e no-
vas perspectivas de produção e distribui-
ção do álcool devem ser debatidas.

O senador Gerson Camata (PMDB-ES),
após analisar o currículo do indicado,
concluiu que se trata de pessoa conheci-
da internacionalmente, que sempre lidou
com o setor de energia.Camata disse que
o Estado deve empenhar-se na busca de
uma matriz energética “confortável, que
nos tire a dependência externa”.

O senador Mauro Miranda (PMDB-
GO) manifestou seu voto favorável à indi-

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
aprovou substitutivo, apresentado por
meio de voto em separado da senadora
Emília Fernandes (PDT-RS), favorável ao
projeto de iniciativa da Câmara que asse-
gura ao empregado o direito de faltar ao
serviço, pelo tempo que se fizer necessá-
rio, quando tiver que depor ou prestar
qualquer outro serviço à Justiça. A maté-
ria segue para apreciação do plenário.

No mesmo voto em separado, Emília
Fernandes seguiu o parecer do relator da
matéria, senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC), pela rejeição de outros dois
projetos da Câmara que tramitavam em
conjunto. Um deles estabelecia que o con-
trato de trabalho não poderia sofrer alte-
ração ou rescisão, por iniciativa do em-
pregador, quando o empregado se afas-
tasse do serviço em razão de acidente de
trabalho. O outro permitia ao emprega-
do faltar ao trabalho, sem prejuízo dos
salários, nos dias de realização de provas
ou exames escolares.

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
aprovou ontem requerimento do sena-
dor José Eduardo Dutra (PT-SE) para
que, em reunião conjunta com a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), seja realizada audiência pública
com o ministro do Trabalho, Edward
Amadeo, sobre a proposta de emenda à
Constituição que estabelece regras para
a liberdade sindical e modificações na
organização da Justiça do Trabalho. A
CCJ também já aprovou requerimento
nos mesmos termos.

O requerimento aprovado prevê a par-
ticipação, na audiência pública, de re-
presentantes da Central Única dos Tra-
balhadores (CUT), da Força Sindical, do
Departamento Intersindical de Assesso-

Senadores aprovam indicação para ANP

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
aprovou ontem requerimento de seu
presidente, senador Ademir Andrade
(PSB-PA), para realização de uma audi-
ência pública para discutir os proble-
mas por que passa o Museu Paraense
Emílio Goeldi. Além da direção do mu-
seu, serão convidados representantes do
Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq) e de ou-
tros órgãos do governo.

Segundo Ademir, o museu vem en-
frentando uma situação difícil, compli-
cada pelo corte de R$ 3 milhões em
seu orçamento. O senador protestou
contra o fato, por ele relatado, de o go-
verno federal ter chegado a confiscar
até recursos próprios da instituição.

Além de Ademir, participaram da
reunião da CAS os senadores Joel de
Hollanda (PE), Leonel Paiva (DF),
Djalma Bessa (BA) e Romeu Tuma

Em decisão unânime, os integrantes da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura acolheram o nome
de Luiz Augusto Horta Nogueira para o cargo de diretor da Agência Nacional de Petróleo

cação, mas pediu que os currículos dos
indicados sejam enviados com maior an-
tecedência para que os senadores tenham
mais tempo de analisá-los.

– O Senado errou na indicação de uma
pessoa para a ANP que tinha vários pro-
cessos na Polícia Federal. Temos que vo-
tar em pessoas insuspeitas e não pode-
mos errar. Voto com tranqüilidade a fa-
vor da indicação depois de conversar com
o senhor Zylberstajn – afirmou.

A preocupação manifestada por Horta
Nogueira com relação ao álcool como
fonte energética foi louvada pelo senador
Joel de Hollanda (PFL-PE). Ele também
foi parabenizado pela senadora Marluce
Pinto (PMDB-AC).

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) su-
geriu que a população seja beneficiada com
o uso dos recursos provenientes dos
royalties pagos pela indústria petrolífera.
Horta Nogueira acredita que os recursos
podem ser destinados à pesquisa científi-
ca e à conservação ambiental. Suplicy ofe-
receu ao indicado e ao diretor-presidente
da ANP documentos sobre o Fundo Per-
manente do Alaska (EUA), que há 20 anos
distribui à comunidade daquele estado
norte-americano parte da arrecadação de-
corrente da indústria do petróleo.

Todos os 15 senadores, que deposita-
ram seus votos secretamente, apoiaram
a indicação de Horta Nogueira. “A unani-
midade prova a competência do indica-
do”, afirmou o presidente da CI, Elói
Portela.

Também participaram da reunião da
comissão os senadores Elcio Alvares
(PFL-ES), Geraldo Althoff (PFL-SC), Hugo
Napoleão (PFL-PI), Jonas Pinheiro (PFL-
MT), Romeu Tuma (PFL-SP), Nabor
Júnior (PMDB-AC), Osmar Dias (PSDB-
PR), José Eduardo Dutra (PT-SE), Anto-
nio Carlos Valadares (PSB-SE) e
Esperidião Amin (PPB-SC).

CAS discutirá situação do
Museu Emílio Goeldi

(SP), do PFL; Casildo Maldaner (SC),
Nabor Júnior (AC) e Marluce Pinto
(RR), do PMDB; Lúcio Alcântara (CE)
e Osmar Dias (PR), do PSDB; Sebasti-
ão Rocha (AP) e Emília Fernandes
(RS), do PDT; Benedita da Silva (RJ) e
Marina Silva (AC), do PT; e Leomar
Quintanilha (PPB-TO).

Projeto autoriza falta de empregado
para prestar depoimento à Justiça

Na opinião do relator, ratificada por
Emília Fernandes, as mudanças propos-
tas pelos dois projetos rejeitados já são
contempladas pela legislação atual. Ape-
sar de constatar a existência de uma nor-
ma em vigor semelhante ao projeto da
Câmara, Emília Fernandes justificou sua
posição afirmando que a proposta vai
além. Enquanto a legislação atual permi-

te faltar ao serviço apenas no caso de com-
parecimento a juízo como testemunha, a
matéria aprovada estende o benefício para
quem vai depor ou prestar qualquer ou-
tro serviço à Justiça.

COMPONENTES
Também foi aprovado pela CAS, em

reunião presidida pelo senador Ademir
Andrade (PSB-PA), em turno suplemen-
tar de votação, substitutivo do senador
Leomar Quintanilha (PPB-TO) ao proje-
to do senador João França (PPB-RR)
determinando que fabricantes e impor-
tadores assegurem a oferta de componen-
tes e peças de seus produtos por no mí-
nimo cinco anos após cessada sua pro-
dução ou importação. Se não houver re-
curso no Senado, a matéria vai para a
apreciação da Câmara dos Deputados.

O projeto original do senador João
França fixava prazo mínimo de dez anos
para fabricação e manutenção de esto-
ques de peças e componentes, mas se
restringia a carros de passeio.

Debate reunirá ministro e sindicalistas
ria Parlamentar (Diap), da Social Demo-
cracia Sindical, da Confederação dos Ser-
vidores Públicos do Brasil e da Coorde-
nação Confederativa dos Trabalhadores.

A inclusão do representante da Coor-
denação Confederativa dos Trabalhado-
res foi proposta pela senadora Emília Fer-
nandes (PDT-RS). A princípio, o senador
Leonel Paiva (PFL-DF) foi contrário. Ele
justificou que quanto maior o número de
convidados, mais difícil ficaria para a CAS
encontrar conclusões para o debate.

A senadora Marina Silva (PT-AC) foi fa-
vorável à proposta de Emília Fernandes,
observando que a audiência tem como
objetivo esclarecer questões, não possu-
indo caráter conclusivo. Ao final das dis-
cussões, Leonel Paiva resolveu concordar

com a proposta da senadora pelo Rio
Grande do Sul. A reunião foi presidida
pelo senador Ademir Andrade (PSB-PA).

Por sugestão de Dutra, a CAS e
a CCJ farão reunião conjunta

para ouvir ministro do Trabalho

Emília Fernandes é a autora
do projeto substitutivo

aprovado ontem pela CAS

Na reunião presidida pelo
senador Elói Portela, coube ao

senador José Roberto Arruda
(à direita) relatar o pedido de

confirmação de Horta
Nogueira para o cargo
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O presidente da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ), se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM),
anunciou ontem que o senador Romeu
Tuma (PFL-SP) é o relator da Proposta
de Emenda Constitucional nº 34, que
prorroga por dois anos a cobrança da
Contribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) e aumen-
ta a alíquota de cobrança dos atuais
0,20% para 0,38%.

Durante a reunião da CCJ, o se-
nador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) informou que apresentou
à CCJ três emendas à proposta de
elevação da CPMF. A proposta, feita
pelo governo como parte do ajuste
fiscal, chegou à comissão tendo
como autor o líder do governo no

Tuma irá relatar emenda que
 eleva CPMF de 0,20% para 0,38%

A indicação do parlamentar paulista foi anunciada ontem pelo presidente da
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, senador Bernardo Cabral

Senado, Elcio Alvares (PFL-ES).
A primeira emenda de Antonio Car-

los Valadares à proposta do Executivo
estabelece uma compensação de 20%
para as empresas que pagarem a CPMF.
O valor seria abatido do pagamento
do imposto recolhido sobre o lucro
líquido. Atualmente, segundo Valada-
res, as empresas pagam 8% sobre o seu
lucro líquido.

A outra emenda apresentada pelo se-
nador isenta do pagamento da Contri-
buição Provisória sobre Movimentação
Financeira todos os aposentados e pen-
sionistas do setor público e privado que
recebam mensalmente até R$ 1,2 mil.
A terceira emenda propõe o ressarci-
mento total do que for pago de CPMF
aos contribuintes que recolherem R$

150 do tributo por ano.
Também participaram ontem da reu-

nião da CCJ os senadores pefelistas

Francelino Pereira (MG), Romeu
Tuma (SP), Elcio Alvares (ES) e
Djalma Bessa (BA); os
peemedebistas José Fogaça (RS) e
Pedro Simon (RS); os senadores
do PSDB Jefferson Péres (AM) e
Lúcio Alcântara (CE) e o senador
petista José Eduardo Dutra (SE).

Nova reunião da comissão está
marcada para a próxima quarta-
feira. Constam da pauta, entre ou-
tras matérias, projeto que estabe-
lece normas de acesso ao Sistema

de Administração Financeira (Siafi) e con-
sulta, formulada pelo presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães, sobre
quem presidirá o Congresso Nacional em
caso de licença do presidente do Sena-
do, tal como prevista na Constituição.

A Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ), presidida pelo se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM),
aprovou ontem parecer favorável a pro-
jeto de lei da Câmara dos Deputados
alterando a Lei nº 7.674, de outubro
de 1998, que autoriza o Instituto de Ad-
ministração Financeira da Previdência
e Assistência Social (Iapas) a doar à
Academia Nacional de Medicina imó-
veis destinados à instalação de centros
de estudos e pesquisas.

O relator da matéria, senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE), disse que o pro-
jeto de lei permitirá viabilizar um regi-
me de parceria entre a Academia Na-
cional de Medicina e a iniciativa priva-
da. A parceria se dará mediante a con-
cessão de direitos de exploração co-
mercial de parte da obra à respectiva
construtora, como forma de ressarci-
mento de seus custos.

Para a construção dos centros de es-
tudos e pesquisas, o projeto aumenta

CCJ é favorável à doação de imóveis
 para a Academia Nacional de Medicina

dos atuais seis meses para seis anos o
prazo para início da obra, a contar da
publicação da lei, quando aprovada
definitivamente.

 Lúcio Alcântara disse que o projeto
é conveniente e oportuno, pois a cria-
ção de centros de estudos e pesquisas
por parte da Academia Nacional de

Medicina deve ter todo o apoio num
país, como o Brasil,  carente de inicia-
tivas nessa área.

Ao citar os argumentos do autor da
proposta, deputado Cláudio Chaves, o
relator disse que o atual prazo de seis
meses determinado pela lei é exíguo.
Já o prazo de seis anos viabiliza o fi-
nanciamento, a concretização das
obras e seu retorno total ao patrimônio
da Academia Nacional de Medicina
num prazo de 20 anos.

A academia, observou, funciona
como um centro da memória médica
nacional, desde sua fundação, em
1829, e em seu arquivo existem docu-
mentos importantes e de valor históri-
co. Atualmente, por meio de um con-
vênio com empresa privada e o Minis-
tério da Saúde, está sendo instalado o
Laboratório de História Oral da acade-
mia, com sede no Rio de Janeiro. O
projeto depende ainda de votação no
plenário do Senado.

O senador
Lúdio Coelho
(PSDB-MS) pre-
sidiu ontem, jun-
to com a depu-
tada Ana Miran-
da, da Espanha,
a reunião entre a
Comissão Parla-
mentar Conjunta
do Mercosul e a

delegação para as
relações com os
países da Amé-
rica do Sul e

Mercosul do Parlamento Europeu. O en-
contro está sendo realizado em Bruxe-
las, na Bélgica.

 Lúdio falou do protecionismo euro-
peu em relação aos produtos agrícolas
do Mercosul, enfatizando a necessidade
de discutir o assunto no âmbito dos en-
tendimentos em curso com vistas à cele-
bração de um acordo de livre comércio
entre o Mercosul e a União Européia.

 A delegação do Mercosul afirmou tam-
bém que a chamada “cláusula social” não
pode ser aplicada indiscriminadamente,
devendo respeitar as peculiaridades de
cada país. Ela considera que, na sua apli-
cação comercial, a cláusula social pode
causar distorções no comércio.

Lúdio Coelho
quer o fim  do
protecionismo

europeu

A redução dos recursos

destinados à área de saúde é o

tema de audiência pública que

a Comissão de Assuntos Sociais

(CAS) promove hoje a partir

das 10h. A reunião contará

com a presença do ministro

José Serra e do coordenador-

geral do Conselho Nacional de

Saúde, Nelson Rodrigues dos

Santos, que prestarão
esclarecimentos
a respeito dos cortes.
 O senador Ademir Andrade

(PSB-PA), presidente da CAS,

é o autor do requerimento

solicitando a presença do

ministro. A audiência será

promovida em conjunto com a

Comissão de Seguridade Social

da Câmara dos Deputados.

Emenda a ser relatada por Tuma
também prevê a prorrogação
do tributo por mais dois anos

Serra fala
hoje sobre
cortes na área
de saúde

 Segundo o senador Lúcio
Alcântara, o projeto é

�conveniente e oportuno�

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
manifestou-se, em discurso feito ontem
no plenário, contra o projeto de lei do
deputado Artur Virgílio (PSDB-AM), em
tramitação na Câmara dos Deputados,
que, segundo informou, “tenta transfor-
mar o atual presidente Fernando Henri-
que Cardoso em senador vitalício, como
o general Augusto Pinochet”.

– No processo de transição democrá-
tica os chilenos foram obrigados a ce-
der-lhe essa condição, o que represen-
tou um absurdo – afirmou.

Suplicy disse ter certeza de que o pro-

Suplicy rejeita idéia de tornar FHC senador vitalício
jeto jamais será aprovado,
lembrando que a tendên-
cia, no Senado, é fazer com
que haja eleição direta
para os senadores suplen-
tes. O senador lembrou
projeto de sua autoria es-
tabelecendo eleições dire-
tas para o suplente, junto
com o titular, e citou, tam-
bém, proposta já aprova-
da na Comissão de Refor-
ma Política que encurta o tempo de man-
dato dos suplentes.

No caso de impedimento
do titular, o suplente assumi-
ria apenas até a realização de
eleições, municipais ou fede-
rais, não ficando mais do
que dois anos como senador
da República.

Essa tendência, segundo
Suplicy, é uma unanimidade
mundial. Ele citou o caso da
Grã-Bretanha, onde o pri-
meiro-ministro Tony Blair

apresentou uma proposta, aprovada
pela rainha Elisabeth II, para tirar o di-

reito de voto dos lordes chamados he-
reditários – 760 de um total de mais
de 1200. “Para tornar a Câmara mais
representativa, ele não hesitou em pro-
por o fim de um direito que já dura 700
anos, o de votar sem ter sido eleito pelo
povo para fazê-lo.”

Em seu discurso, Suplicy também ra-
tificou as palavras do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE), destacando a
importância da decisão dos juízes da
Câmara dos Lordes, segundo a qual o
general Augusto Pinochet não tem direito
à imunidade que reclamava para si.

Lúdio Coelho co-
presidiu encontro

 em Bruxelas

A decisão da Câmara dos Lordes de
autorizar a extradição do ex-presidente
chileno Augusto Pinochet mereceu
elogios, ontem, do senador José Eduar-
do Dutra (PT-SE). A deliberação abre ca-
minho para que o governo britânico
proceda a extradição e Pinochet seja

julgado na Espa-
nha pelos crimes
cometidos entre
1973 e 1990, du-
rante o regime de
exceção chileno.

– Os defensores
da democracia po-
derão ver o ditador
ser julgado por cri-
mes contra a liber-
dade e contra a hu-
manidade. Espero

que o primeiro-ministro inglês, Tony Blair,
seja fiel às suas tradições democráticas e
permita que ocorra o julgamento na Espa-
nha – afirmou o senador petista.

Dutra ressaltou que a atitude do juiz
espanhol Baltazar Gárzon de processar
o ex-presidente pelo desaparecimento
de cidadãos espanhóis durante a dita-
dura no Chile deve servir de exemplo
para outros países.

Dutra festeja
decisão contra
ex-presidente

do Chile

Eduardo Suplicy

José Eduardo Dutra
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�Sou vereador e assisto assiduamente à TV Se-
nado para aprender e aprimorar meus conhe-
cimentos, numa tentativa de enriquecer as ses-
sões da Câmara Municipal de Lages. Gostaria
de sugerir que algumas das sessões do Sena-
do fossem retransmitidas aos sábados e do-
mingos, pois nestes dias a população dispõe
de tempo para acompanhar os pronunciamen-
tos dos senadores.
Agradeço, ainda, as possibilidades oferecidas
pela emissora de o público se comunicar com
o Senado.�

Resposta do diretor da TV Senado: A TV Sena-
do já retransmite aos sábados e domingos, às
14h30, algumas das sessões mais importan-
tes realizadas de segunda a sexta. No último
f i n a l  d e  s e m a n a ,  p o r  e x e m p l o ,  f o i
reapresentada a sessão realizada no dia 19
de novembro, na qual o Senado ouviu o depo-
imento do então ministro das Comunicações,
Luiz Carlos Mendonça de Barros, a respeito da
privatização das empresas de telecomunicação.
Quando não há sessões a serem destacadas, a
programação do fim de semana procura apre-
sentar as melhores entrevistas e programas
especiais veiculados na semana. Vale ressal-
tar que, de segunda a sexta-feira, as sessões
plenárias do dia são retransmitidas no horá-
rio das 22 horas, permitindo que os especta-
dores que não puderam acompanhá-las ao vivo
tenham nova oportunidade de fazê-lo.

Nesta sessão, o Jornal do Senado
publica cartas, fax e

e-mails enviados
pelos leitores.

CARTAS

E-mail: jornal@senado.gov.br
fax: (061) 311 3137

Endereço: Praça dos Três Poderes
Ed. Anexo I do Senado Federal,

15º e 16º andares
Brasília - DF - 70165-920

Ao homenagear Zumbi dos Palma-
res, a senadora Benedita da Silva (PT-
RJ) criticou “o racismo e os precon-
ceitos que inibem o desenvolvimen-
to do Brasil e impedem a sua partici-
pação com maior eficiência na con-
juntura internacional”. Para a sena-
dora, a criação de programas e pro-
jetos de ação afirmativa, específicos
para a população negra, que assegu-
rem sua participação ativa no proces-
so de desenvolvimento, “é hoje uma
questão de amor ao Brasil”.

– O país não participará com todo
o seu potencial do desenvolvimento
global se, conforme compreendem os
países do Primeiro Mundo, não in-
cluir os afro-descendentes – afirmou.

Benedita da Silva pregou a “soli-
dariedade ativa” pela eliminação do
racismo, conclamando os empresá-
rios a assegurarem emprego, sem
discriminação, a todas as pessoas
que puderem exercer suas tarefas
com competência. Ela frisou que as
mudanças de base no país exigem
que todos tenham  disposição para
romper com a hipocrisia que impe-
de que o racismo seja reconhecido e
punido como crime.

A senadora reconheceu que os
350 anos de escravidão deixaram
marcas na sociedade civil e nos po-
deres constituídos.

– Criamos uma sociedade precon-
ceituosa, mas temos a possibilidade de
mudar nossa história neste final de sé-
culo. Devemos, entretanto, ser firmes
e ter vontade política e solidariedade
social para fazê-lo – afirmou.

Benedita da Silva pediu aos parla-
mentares que assegurem, na votação do
Orçamento, a implantação de projetos
de capacitação e requalificação da po-
pulação negra para que esteja prepa-
rada para os novos mercados de tra-
balho. A senadora também defendeu a
criação de programas de saúde e de
projetos educacionais aos afro-descen-
dentes “para acabar com a fatalidade
da exclusão para os jovens negros, ví-
timas primeiras da violência policial e
do narcotráfico”.

A criação de um Fundo Nacional
para a Preservação e Conservação de
Mananciais de Abastecimento de Água
(Fundágua) é o que estabelece projeto
apresentado pelo senador Bernardo
Cabral (PFL-AM). A proposta tem como
objetivo desenvolver programas visan-
do preservar e conservar mananciais
de abastecimento de água dos municí-
pios com até 50 mil habitantes.

– A proposta visa alcançar a imensa
maioria dos municípios brasileiros
(92%), que abrigam 40% da popula-
ção do país e que não têm acesso a re-
cursos para investimento na preserva-
ção e conservação de mananciais –
explicou o senador.

O projeto prevê que os recursos
para o fundo serão provenientes das
dotações orçamentárias da União; de
parcela de 10% da compensação fi-
nanceira pelo resultado da explora-
ção de petróleo ou gás natural; de
doações por pessoas físicas e jurídi-
cas e de rendimentos de qualquer
natureza,  decorrentes de aplicações
de seu patrimônio.

Em sua justificativa, o senador afir-
ma que a noção de saneamento ambi-
ental, com raras exceções, tem se res-

CÉLIO CAMPOS - JORNALISTA (CAIEIRAS-SP)

�Gostaria de parabenizar o Jornal do Senado pela
excelente forma como vem prestando serviço às
instituições brasileiras. Como assessor de impren-
sa da prefeitura municipal de Caieiras, tenho tido
a oportunidade de mensurar a valia desse perió-
dico.�

WANDERLEI SALVADOR - EDITOR-CHEFE (TAIÓ-SC)

�O jornal O Barriga Verde, com circulação em qua-
se 30 cidades de Santa Catarina, tem publicado
muitos artigos e informações do Jornal do Sena-
do.
Vale destacar que os assuntos abordados no Jor-
nal do Senado são as fontes mais importantes das
discussões nacionais. Parabéns pela forma como
são apresentados os artigos, que servem de norte
para os formadores de opinião.�

ALVARO AMAZONAS (ARACAJU-SE)

�Os serviços prestados pela TV, Rádio e Jornal do
Senado representam um avanço na política bra-
sileira. Trabalhos como esses fazem crescer a cre-
dibilidade dos políticos e aumentar a participa-
ção dos cidadãos na evolução do país.
A política entrará com cara nova no próximo mi-
lênio, dando show de democracia. Parabéns à
equipe do Jornal do Senado pelo extraordinário
trabalho!�

RICARDO HENRIQUE ARRUDA DE PAULA (FORTALEZA-CE)

�Parabenizo a equipe do Jornal do Senado pela
iniciativa de levar a todo o Brasil notícias do dia-
a-dia dessa importante Casa legislativa.
Na qualidade de consultor jurídico da Câmara Mu-
nicipal de Fortaleza, estou deveras satisfeito com
a assinatura desse periódico, que é uma moder-
na fonte de consulta diária.�

AFONSO DA FONSECA RIBEIRO - VEREADOR (LAGES-SC)

Cabral propõe fundo para
preservação de mananciais

Ao prestar sua homenagem a
Zumbi dos Palmares, marcando o
Dia da Consciência Negra, trans-
corrido no último dia 20, o sena-
dor Abdias Nascimento (PDT-RJ)
relembrou o ensino de sua infân-
cia, que “nem sequer mencionava
a epopéia de Palmares”. Segundo
ele, “privava-se, desse modo, as
crianças brasileiras de conhecer
não apenas a figura heróica de
Zumbi, mas toda a saga de cruel-
dade e revolta, suplício e reden-
ção, sofrimento e bravura que se
desenrolou nos quase quatro sé-
culos de escravidão negra”.

Abdias ressaltou que a falsifica-
ção da História do Brasil faz parte
de um processo mais amplo de
perversão intelectual, iniciado em
fins do século XVIII, com o pro-
pósito de justificar a escravidão de
africanos. Até então, explicou o se-
nador, a Europa conhecia a Histó-
ria da África por relato de cronis-
tas árabes, que contavam fascina-
dos sobre seus reinos e impérios,
sobre cidades fabulosas e reis po-
derosos. “O fato de tudo isso pa-
recer hoje fantasioso e irreal de-
monstra o sucesso desse infame

Senador sugere desenvolvimento de programas que mantenham o
abastecimento de água em municípios com até 50 mil habitantes

tringido ao que se convencionou cha-
mar de saneamento básico, isto é, abas-
tecimento de água, coleta e tratamento
de esgotos. “A questão da preservação
e conservação dos mananciais continua
tendo tratamento marginal, somente
entrando na pauta do processo
decisório em situações extremas, en-
volvendo intervenções dispendiosas e
de resultado duvidoso”, esclarece.

Segundo o senador, desenvolvem-se
no país somente ações pontuais de sa-
neamento ambiental. Ele cita o traba-
lho “Elaboração do Plano Diretor de
Saneamento Ambiental das Unidades de
Negócios da Sabesp”, do estado de São
Paulo; o Programa Interdisciplinar de
Pesquisa em Conservação de Manan-
ciais, da Companhia de Saneamento
do Paraná; o Programa Pró-Manan-
ciais, do governo do Espírito Santo; e
o Programa de Preservação e Conser-
vação de Mananciais, do Ministério do
Meio Ambiente.

Bernardo Cabral informa ainda que
levantamento recente, de fevereiro de
1998, realizado pelo Ministério do
Meio Ambiente em dez estados, com-
provou a grave situação em que se en-
contram os mananciais de abasteci-

mento de água. “Faz-se urgente forta-
lecer e redirecionar a ação dos órgãos
estaduais e municipais de planejamen-
to e gestão ambiental, com vistas a con-
ceder prioridade à questão da preser-
vação e conservação de mananciais,
sob a forma de medidas efetivas”, sali-
enta o senador pelo Amazonas.

A matéria segue agora para avalia-
ção nas comissões de Assuntos Sociais
e de Assuntos Econômicos, cabendo a
esta última decisão terminativa.

Abdias lamenta falsificação da História

empreendimento”, completou.
Nos seus quase 90 anos de exis-

tência, lembrou o senador, Palma-
res conviveu em clima de guerra.
Mesmo assim, era uma sociedade
que não praticava a monocultura,
produzindo uma fartura de legumes,
e era caracterizada pela democra-
cia. A fim de derrotar Palmares, o
governador da época indicou o ban-
deirante Domingos Jorge Velho para
a empreitada. Este, à frente “do mai-
or exército que o Brasil já conhece-
ra”, precisou de muitas investidas

para liquidar o quilombo. Assim,
“a 20 de novembro de 1695, Zum-
bi dos Palmares foi decapitado e
esquartejado, num ritual sangren-
to característico da civilização que
os portugueses implantaram nos
trópicos”, acrescentou Abdias.

O senador relembrou sua atua-
ção em prol da conscientização
dos afro-descendentes, desde os
anos 30, quando da formação da
Frente Negra Brasileira, até hoje,
no exercício de seu mandato
como parlamentar. Para Abdias, o
mandato deve estar a serviço das
causas do povo afro-brasileiro.

Ele destacou que já no primei-
ro projeto apresentado em 1997,
ao assumir a vaga deixada no Se-
nado com o falecimento de Darcy
Ribeiro, procurava aperfeiçoar a
legislação sobre o assunto, com a
proposta que definia e tipificava a
prática do racismo e da discrimi-
nação e punia os crimes deles re-
sultantes. “O objetivo era substi-
tuir a Lei 7.716, que regulamen-
tara o princípio constitucional da
Carta de 1988, definindo o crime
de racismo como inafiançável e
imprescritível”, disse o senador.

Projeto de Cabral
será examinado pela

Comissão de Assuntos Sociais

Benedita prega
�solidariedade
ativa� contra

o racismo

Benedita afirma que
preconceitos inibem
o desenvolvimento

Abdias lembra que o
ensino de sua infância

nem mencionava Palmares
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COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE

HOJE
RÁDIO SENADO

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
do sistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada)
de 2,85 m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo
coaxial RG-11,com conectores tipo F
● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L
1.465,600 Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD
1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC
MPEG2 DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772
9600

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

Informações para repetidoras
 e operadoras de TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

7h - Saúde Todo Dia - O programa trata
da importância da atividade física para a
saúde. Atividade: Tênis
7h30 - Especial Unip - Programa produ-
zido pela Universidade Paulista; o médi-
co Dráuzio Varela entrevista Maurício
Bagnato. Assunto: O sono - 2ª parte
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - Atividade: Tai-chi-
chuan
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo
país mostrando todo o seu potencial cul-
tural. Em destaque, a Bahia
9h30 - Entrevista - O senador Geraldo
Althoff fala sobre a saúde na infância
9h55 - Senado em Pauta
10h - Sessão Plenária (ao vivo) - Logo
após, apresentação da reunião de ontem
da Comissão de Constituição e Justiça
12h30 - Entrevista - O senador Geraldo
Althoff fala sobre a saúde na infância
12h55 - Senado em Pauta
13h - Cores do Brasil - a Linha Verde da
Bahia
13h30 - Debate - Os senadores Esperidião
Amin e Jefferson Péres debatem sobre os
limites de gastos com as câmaras de ve-
readores
14h30 - Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 - Cores do Brasil - Curitiba
19h - Seminário sobre a Seca - 4ª parte

20h - Cores do Brasil - o Oeste Baiano
20h30 - Entrevista - O senador Geraldo
Althoff fala sobre a saúde na infância
21h - Jornal do Senado
21h15 - Debate - Os senadores Esperidião
Amin e Jefferson Péres debatem sobre os
limites de gastos com as câmaras de ve-
readores
21h55 - Senado em Pauta
22h - Sessão Plenária (reapresentação)

Obs.: Durante a programação serão trans-
mi t idos f lashes de repor tagens,
institucionais, especiais e o programa
�Fala Cidadão�.

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
10h - Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�.
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edi-
ção Nordeste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição
Norte/Centro-Oeste�
Em seguida - Música e informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Sul/
Sudeste�
Em seguida - Música e informação
0h - Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida - Música e informação

TV SENADO

O presidente da República sancio-
nou no final da tarde de ontem a Lei nº
713, de iniciativa do Executivo, que uni-
fica os quadros de oficiais e praças fe-
mininos e masculinos da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal. O projeto nesse
sentido foi aprovado pelo Senado no
dia 3 de novembro, depois de ter pas-
sado pela Câmara dos Deputados.

Segundo o relator da proposta na
Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), senador Romeu Tuma

Sancionada lei que unifica quadros da
Polícia Militar do Distrito Federal

(PFL-SP), o projeto acaba
com a discriminação contra
as mulheres nos quadros de
oficiais da Polícia Militar do
Distrito Federal. Hoje, o
quadro de policiais femini-
nos é reduzido e aguarda
mais tempo para promoção,
enquanto os homens são
promovidos regularmente.

A proposta altera a Lei nº
6.450, de 1977, que dispõe sobre a or-

“O Ministério da Produção será um
Ministério das Encrencas”, afirmou
ontem o senador Eduardo Suplicy (PT-
SP), citando o jornalista Elio Gaspari e
prevendo que a pasta resultará em nova
comissão parlamentar de inquérito
para examinar suas irregularidades. O
senador manifestou preocupação com
a possibilidade de que aconteçam, no
futuro ministério, procedimentos como
os que ficaram caracterizados nos diá-
logos entre o ministro das Comunica-
ções e outras autoridades do governo.

Para Suplicy, o governo teria mais
êxito no fomento da produção se fizes-
se uma reforma tributária que pudesse
compatibilizar crescimento com mai-
or eqüidade e estabilidade na econo-
mia brasileira.  O país, disse Suplicy,
citando Elio Gaspari, “não precisa de
mais um ministério; precisa de produ-
ção”. O jornalista lembrou em sua co-
luna, lida por Suplicy, que “se no últi-
mo trimestre a economia teve uma con-
tração de 1,3%, isso é conseqüência de

Suplicy critica a criação
do Ministério da Produção

uma política econômica que penaliza a
atividade produtiva”.

O senador pediu atenção especial
para trecho do artigo em que Elio
Gaspari menciona o que chama de
“proeza da equipe econômica em ma-
téria de custo de capital”, dizendo que
o governo toma dinheiro emprestado

a 40% ao ano; as empresas, a 50%; o
cidadão a 200% (no cheque especial
ou no crediário), enquanto no BNDES
consegue-se dinheiro a 11%.

“Uma empresa que consegue levar
um projeto ao BNDES salta da crise.
Quem não consegue, atola”, diz o jor-
nalista no artigo comentado por Supli-
cy. O BNDES levaria para o ministério,
afirmou o senador, ainda citando Elio
Gaspari, práticas como a criação da
ONG que gastou R$ 2,8 milhões para
fazer publicidade da privatização da
Eletrobrás. A ONG Brasil-2000, afirmou
o senador, nada mais foi do que um
subterfúgio para burlar a Lei Eleitoral,
que vedava a propaganda governamen-
tal antes da eleição.

Apontando o artigo de Gaspari como
“uma excelente reflexão”, Suplicy dis-
se que é preciso que o presidente Fer-
nando Henrique pense melhor sobre a
criação do Ministério da Produção, “fa-
dado e candidato a produzir uma CPI
em breve”.

Para senador, o governo teria mais êxito se fizesse uma reforma tributária
buscando crescimento, maior eqüidade e estabilidade econômica

Suplicy comentou artigo do
jornalista Elio Gaspari sobre os

riscos do novo ministério

O presidente Fernando Henri-

que Cardoso sancionou ontem,

com vetos, a Lei 9.714, que muda

o Código Penal, ampliando as si-

tuações em que os juízes pode-

rão aplicar penas alternativas.

O projeto original de amplia-

ção das penas alternativas foi pre-

parado pelo Conselho Nacional

de Política Criminal e Penitenciá-

ria, sendo encaminhado ao Con-

gresso pelo presidente Fernando

Henrique Cardoso em 1996.

Ampliadas
situações para
aplicar penas
alternativas

Garantir qualidade para a educação
básica é o grande desafio que se apre-
senta ao país, afirmou ontem o senador
Edison Lobão (PFL-MA). Para ele, o Bra-
sil tem que seguir o exemplo da Coréia
do Sul, que demonstrou capacidade para
operar substancial transformação em
seu sistema educacional.

Ele lembrou que a Coréia do Sul, com
uma economia destroçada, população
analfabeta e sem recursos naturais, após
a devastadora guerra ideológica que di-
vidiu ainda mais as duas Coréias, entre
1950 e 1953, apresentava um renda per
capita que não chegava a US$ 100, en-
quanto a do Brasil nos dez anos seguin-
tes era o dobro desse valor. Depois de
25 anos, em 1995, a renda per capita
coreana atingira a marca dos US$ 8.220,

quase duas vezes e meia a brasileira. Lo-
bão explicou que um dos pilares do êxi-
to coreano foi o investimento na educa-
ção. “Investimento cuja importância es-
teve não no volume físico dos recursos
aplicados no ensino, mas na eficácia
com que tais recursos foram e têm sido
utilizados.”

A conclusão a que se pode chegar,
disse o parlamentar, é que os países
asiáticos primeiro garantiram a pre-
sença de todos os alunos na escola
fundamental, com repetência baixa ou
nula, para em seguida ampliarem o
ensino de 2º grau e o ensino superior.
Para ele, no Brasil a ferida mais dolo-
rosa do sistema educacional foi e con-
tinua sendo a qualidade de ensino e a
“pedagogia da repetência”.

Lobão aponta ensino básico
como grande desafio do país

ganização básica da Polícia
Militar do DF, fixando o
quadro efetivo de policiais
militares femininos em
10% do total. Ficam extin-
tos os quadros exclusiva-
mente de mulheres, que se-
rão remanejados para os
Quadros de Oficiais e Pra-
ças Militares. A fusão não
irá implicar qualquer des-

pesa adicional para os cofres públicos.

O plenário do Senado votará hoje,
em sessão que começará às 10h, pedi-
do do governo da Paraíba para contra-
to de confissão, assunção, consolida-
ção e refinanciamento das dívidas es-
taduais com a União, no valor de R$
266,3 milhões. O contrato será feito
dentro do Programa de Ajuste Fiscal
dos Estados e permitirá a redução dos
encargos e o alongamento do prazo de
amortização, viabilizando o ajuste fis-
cal da Paraíba.

Transcorre hoje o quarto dia de dis-

cussão, em primeiro turno, da proposta
de emenda constitucional do senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) que
garante recursos para a área de saúde.
De acordo com o projeto,  a União terá
de destinar obrigatoriamente pelo me-
nos 30% dos recursos do orçamento
da seguridade social para o custeio do
Sistema Único de Saúde (SUS). Já os
estados terão de contribuir com 12%
de suas receitas e os municípios com
10%, incluídas as transferências cons-
titucionais.

Plenário vota refinanciamento
das dívidas da Paraíba

Romeu Tuma
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
 Carlos Patrocínio, Lucídio Portella e Júlio Campos

O senador Arlindo Porto (PTB-MG)
lamentou ontem que os produtores ru-
rais brasileiros, embora persistam em
sua meta de produzir mais qualidade e
quantidade, vejam-se cada vez mais de-
sestimulados em face do crescente apoio
às importações de produtos agrícolas.

O senador fez um balanço da situa-
ção da agricultura, em forte discurso
que gerou vários apartes. Ele apresen-
tou uma grave denúncia: produtos usa-
dos no exterior apenas para nutrir ani-
mais estariam sendo utilizados no Bra-
sil para alimentar crianças.

Arlindo ressaltou o crescimento de
aproximadamente 1,5 bilhão de litros
por ano na produção leiteira brasilei-
ra; o país deve produzir cerca de 21
bilhões de litros de leite este ano, con-
tra 15,8 bilhões de litros produzidos
em 1994. O consumo aumentou, se-
gundo o senador, graças à estabilidade
da moeda e a preços mais compatíveis
com a renda da população. Mesmo as-
sim, a média nacional de consumo, de
140 litros por habitante ao ano, é me-
nor que a recomendada pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) e pela
Organização das Nações Unidas para a
Alimentação e a Agricultura (FAO). Ci-
tou, para efeito comparativo, a média
argentina, de  244 litros anuais.

Esse crescimento, para o senador,
reflete “o empenho e a vontade do pro-
dutor rural em melhorar sua produção
e a qualidade do produto”. Ele infor-

Arlindo diz que produtor
rural não recebe apoio

O senador acredita que agricultores estão desestimulados em função
da valorização dada pelo governo à importação de produtos agrícolas

mou que o ganho na produção foi sus-
tentado principalmente pela região
Centro-Oeste, com crescimento de
70%, e com ênfase para Goiás, cuja am-
pliação foi de 76%. O ministro lembrou
também o superávit gerado pela pro-
dução de grãos, da ordem de US$ 11,8
bilhões. Mas, enquanto busca produ-
zir cada vez mais e melhor, o produtor
rural se sente desestimulado pelo apoio
à importação cada vez mais forte. De
acordo com Arlindo Porto, em 1998,
importaram-se US$ 520 milhões ape-
nas em produtos lácteos. Foram impor-
tados 1,43 bilhão de litros de leite, a
um custo de US$ 324 milhões.

– Há até a suspeita de que produto
utilizado apenas para a alimentação
animal está sendo usado no Brasil para

alimentar nossas crianças – denunciou.
O Mercosul, responsável por 71%

das importações, é o grande beneficia-
do, disse o senador. Segundo ele, a Ar-
gentina vende o litro de leite para o
Brasil por um preço que varia entre
US$ 0,60 a US$ 0,70, quando o mesmo
produto é vendido internamente naque-
le país por cerca de US$ 1,15. Para ele,
somente isto já mostra que algo está er-
rado. Mas há mais: o importador bra-
sileiro tem prazo de 500 dias para pa-
gar, com juros de 6% ao ano.

– Na verdade, o mercado importa
capital de giro. Como pode o produtor
brasileiro concorrer nessas condições?
– perguntou o senador, lembrando que
há financiamento para a importação mas
não há para a construção, por exemplo,
de um tanque de expansão.

Arlindo Porto encerrou seu discurso
com várias propostas, como financiamen-
tos, com juros compatíveis e prazos de
dez anos, para recuperação de pastagens
e construção de tanques de resfriamen-
to; estímulo à venda em grupos, com a
criação de cooperativas; estímulo e apoio
a pequenos produtores  através de pro-
gramas como o Programa Nacional de
Agricultura Familiar (Pronaf); proibição
da reidratação do leite em pó; e muito
investimento em pesquisa.

– Nós, produtores rurais, não que-
remos favores; queremos apenas
igualdade de condições – afirmou
Arlindo Porto.

Arlindo Porto apresentou números
sobre o crescimento da produção

brasileira de leite e de grãos

O senador Pedro Simon (PMDB-RS)

somou-se a Arlindo Porto na crítica à

excessiva importação de produtos agrí-

colas pelo Brasil. Simon chegou a pe-

dir desculpas pelo longo aparte (que

chamou de “desabafo”) feito ao discur-

so de Arlindo Porto, na sessão plená-

ria de ontem. Para Simon, a globaliza-

ção prega como moderna a abertura

econômica, mas a prática nos países

desenvolvidos é diversa.
– Por que não se olha para como os

países desenvolvidos tratam a agricul-

tura deles? Por que não se olha como a

Europa e os Estados Unidos tratam as

importações agrícolas brasileiras? – in-

dagou Simon.
O parlamentar afirmou que a agri-

cultura foi o setor que sempre pagou o

preço para a sustentação dos planos

econômicos, como aconteceu agora no

Plano Real. Segundo ele, abriram-se as

portas para as importações, às quais

os produtos brasileiros não conseguem

fazer frente. Assim, o leite que sobra

no Mercado Comum Europeu é colo-

Simon condena importação excessiva
cado no Brasil a qualquer preço, para

escoamento de estoque.
Simon lamentou a saída de Arlindo

Porto do Ministério da Agricultura e

lembrou seus próprios tempos de mi-

nistro. Naquela época, o Brasil produ-

zia 5,5 milhões de toneladas de trigo e

importava 1 milhão. Hoje, a balança é

inversa. Simon ressaltou ainda que o

trigo argentino é vendido aos moinhos

brasileiros com prazo de dois anos

para pagamento.
O senador espera que a agricultura

seja verdadeiramente a meta prioritá-

ria no segundo mandato do presidente

Fernando Henrique Cardoso. Para Si-

mon, a agricultura é a principal forma

de combater o desemprego. Ele lem-

brou que o país tem a maior área agrí-

cola cultivável do mundo (cerca de 150

milhões de hectares)e a maior reserva

de água potável disponível.

O discurso de Arlindo Porto motivou

outros apartes. O senador Jonas Pinhei-

ro (PFL-MT) pediu a aprovação, na ses-

são de ontem do Congresso Nacional,

Os cortes anunciados no Orça-
mento de 1999 para programas
de reforma agrária terão um forte
opositor na Comissão Mista de Or-
çamento, anunciou ontem o sena-
dor Carlos Bezerra (PMDB-MT),
ao criticar a falta de uma política
específica do governo federal para
a agricultura.

–  Cada vez mais são menores
os recursos para a agricultura e
para a pesquisa. Assim, a extensão rural
não existe. O pouco que se faz nessa área
não atinge o produtor rural, principal-
mente o pequeno – afirmou.

O senador Ney Suassuna (PMDB-PB)
informou que os cortes não se restrin-
gem ao Orçamento de 1999. Para o se-
nador paraibano, o governo está provi-
denciando contenções, ainda para este
ano, em “áreas fundamentais”, como o
combate a doenças no rebanho e com-
pra de sementes para a próxima safra.

Bezerra relatou a invasão de agênci-
as do Banco do Brasil em seu estado por
agricultores assentados em projetos de
reforma agrária, desesperados com as
dificuldades de financiamento à produ-
ção. O mais grave, no entender do sena-
dor mato-grossense, é que os parcos re-
cursos que existem “não são acompa-
nhados de qualquer orientação técnica,
provocando investimentos errados e im-
possibilitando os produtores de honra-
rem seus compromissos”.

Segundo Bezerra, nos últimos anos o
setor agrícola perdeu força no coman-
do da economia do país, “mais preocu-
pado com o setor industrial”. Ele acre-
dita que essa seja a razão da produção
de grãos no Brasil “patinar” há dez anos
no nível dos 80 milhões de toneladas.

Carlos Bezerra critica cortes
para a reforma agrária

Também preocupado com a estagna-
ção da produção, o senador Osmar Dias
(PSDB-PR) afirmou que as perspectivas
não são as melhores. “Atravessamos um
momento crítico, com o mercado inter-
nacional praticando preços baixos.”

O senador José Alves (PFL-SE) acusou
o governo de privilegiar os grandes con-
glomerados econômicos em detrimento
da população que vive no campo.

Para o senador Edison Lobão (PFL-
MA), não foi dada continuidade ao tra-
balho iniciado ainda no governo Sar-
ney. O resultado, disse, é que o país
acaba importando uma série de gêne-
ros agrícolas, o que agrava o desem-
prego no campo.

Levy Dias (PPB-MS) criticou a ex-
cessiva importância que se dá às cri-
ses financeiras. Ele acha que o país
deve se voltar para o interior e valori-
zar a agricultura.

Já o senador Iris Rezende (PMDB-
GO) disse que os parlamentares devem
ocupar as tribunas das duas Casas do
Congresso Nacional e insistir na neces-
sidade de maior apoio à agricultura.

“Com a crise financeira que o
Brasil atravessa, ficou esquecida
a seca no Nordeste, que se trans-
formou em situação banal e cor-
riqueira”, lamentou o senador
Ney Suassuna (PMDB-PB). Ele
destacou uma “grande marcha”,
a realizar-se hoje na cidade de
Campina Grande, na Paraíba,
para “lembrar ao governo e aos
brasileiros de que o nordestino
continua morrendo até de sede”.

Segundo Suassuna, a situação é de
calamidade pública em 93 dos 180
municípios da Paraíba. “Em Pernam-
buco, no Ceará e no Rio Grande do
Norte os problemas são os mesmos.
Não vamos deixar que o governo trans-
forme a seca num sofrimento menor e
continuaremos a pedir providências e-
mergenciais, mas também soluções du-
radouras como a implementação do
projeto de transposição das águas do
São Francisco”, argumentou.

O senador afirmou que, com o final

Suassuna anuncia marcha
de protesto contra a seca

do ano, as frentes de trabalho que em-
pregam um milhão de pessoas, somen-
te na Paraíba, serão desativadas por fal-
ta de recursos. “É uma ninharia, R$ 80
por pessoa/mês, mas vem impedindo
que se morra de fome e de sede. Espe-
ra-se que as chuvas cheguem em feve-
reiro, mas a colheita somente se dará
em abril/maio. Até lá, de que essa gen-
te vai viver?”, indagou.

Suassuna teme que, com a
desativação das frentes de trabalho,

milhões passem fome e sede

Bezerra relatou a invasão de
agências bancárias por agricultores

desesperados com a falta de crédito

da Medida Provisória nº 1.715, de au-

toria do próprio Arlindo, que revitaliza

o setor cooperativista de produção a-

gropecuária e cria o Serviço Nacional

de Aprendizagem Cooperativa. O pedi-

do, que Jonas Pinheiro já formulara ao

presidente do Congresso, senador An-

tonio Carlos Magalhães, foi reforçado

pelo senador por Minas Gerais.

Odacir Soares (PTB-RO) criticou a

MP da securitização da dívida agrícola

brasileira, por não contemplar os pe-

quenos agricultores que tomaram em-

préstimos dos fundos especiais do Nor-

te, Nordeste e Centro-Oeste. Segundo

ele, os recursos estão se acumulando

nos bancos, já que os produtores es-

tão inadimplentes e, por isso, impossi-

bilitados de renovar seus créditos.

O senador Andrade Vieira (PTB-PR)

condenou a “política governamental de

concentração de renda”, os projetos de

assentamentos rurais – em que as famí-

lias são levadas depois a abandonar os

seus lotes – e os minguados recursos

destinados a financiar a agricultura.


